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			Capítulo I


			A Introdução ao Estudo do Direito como Disciplina Fundamental


			I. Definições Conceituais


			1. Introdução ao Estudo do Direito (IED)


			1.1. Definição


			Trata-se de disciplina que tem por objetivo proporcionar ao estudante que se inicia nas primeiras linhas do Direito uma visão global da ciência que trata do fenômeno jurídico, propiciando, assim, a compreensão de conceitos comuns a todos os ramos do Direito.


			1.2. Caráter Enciclopédico


			O caráter enciclopédico da IED decorre do fato desta disciplina abordar conhecimentos científicos que abrangem diversos aspectos (sociológicos, históricos, filosóficos, jurídicos, políticos etc.) introdutórios ao estudo da ciência jurídica.


			1.3. Caráter Epistemológico


			Epistemologia significa teoria da ciência. Origina-se do grego episteme, que quer dizer ciência, e logos, que quer dizer teoria, estudo. 


			Pode-se mesmo afirmar que a IED é uma disciplina epistemológica, tendo em vista seguintes motivos gerais: a) por atuar propedeuticamente, isto é, preparando o aluno que se inicia no curso de Direito para o recebimento de conhecimentos específicos dos diversos ramos que integram o Direito; b) por definir, delimitar e classificar os conceitos fundamentais do Direito; c) por possibilitar ao estudante uma visão sintetizada da ciência jurídica.
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			II. Exercícios de Fixação


			1. Defina IED:


			Resposta: trata-se de disciplina que tem por objetivo proporcionar ao estudante que se inicia nas primeiras linhas do Direito uma visão global da ciência que trata do fenômeno jurídico, propiciando, assim, a compreensão de conceitos comuns a todos os ramos do Direito.


			2. Explique o caráter enciclopédico da IED:


			Resposta: a IED é uma enciclopédia por possuir conhecimentos científicos que abrangem diversos aspectos (sociológicos, históricos, filosóficos, jurídicos, políticos, etc.) introdutórios ao estudo da ciência jurídica.


			3. O que é epistemologia?


			Resposta: significa teoria da ciência. Origina-se do grego episteme, que quer dizer ciência, e logos, que quer dizer teoria, estudo.


			4. Explique o caráter epistemológico da IED:


			Resposta: a IED é uma disciplina epistemológica pelos seguintes motivos: por atuar propedeuticamente, isto é, preparando o aluno que se inicia no curso de Direito para o recebimento dos conhecimentos específicos dos diversos ramos que integram o Direito; por definir, delimitar e classificar os conceitos fundamentais do Direito; por possibilitar ao estudante uma visão sintetizada da ciência jurídica.


		




		

			Capítulo II 


			Direito: Noção, Conceituação e Finalidade Social


			I. Definições Conceituais


			1. Introdução


			Estudar e analisar a noção, a conceituação e a própria finalidade social do Direito é, antes de tudo, entender e compreender o gênero humano em suas inerentes características relacionais intrínsecas e sociopolíticas.


			Neste contexto, é fundamental a percepção de que o homem, inserido em uma realidade notadamente dicotômica, constitui-se em um fenômeno dotado de nítida bipolaridade: o ser existencial e o ser coexistencial.


			O ser existencial faz parte do chamado mundo natural, onde o homem constitui-se em apenas mais um aspecto vivo de uma realidade universal.


			O ser coexistencial, por sua vez, insere-se no denominado mundo cultural, composto pela inteligência criativa do gênero humano e imposto pela realidade transformadora, dinâmica e dialética da natureza humana coletiva, onde o homem constitui-se em elemento de alteração, mudança e desenvolvimento de suas próprias condições de vida.


			Da necessidade de compatibilização de ambas as realidades surgiu a base norteadora do que convencionamos chamar de regramento, objetivando, em última análise, limitar o aspecto existencial do homem, permitindo a sua convivência grupal e o seu pleno desenvolvimento social. 


			1.1. Noção de Direito


			Admite-se conclusivamente que o referido mundo cultural é, independente de outras considerações, também uma imposição da realidade humana associativa (gregária), forjando a necessidade de um regramento disciplinador que viabilize a coexistência humana em sociedade e as atividades de cooperação e de concorrência.


			Dentro desta linha de raciocínio, podemos afirmar que o Direito surge com o primeiro encontro entre dois homens, na qualidade de seres individuais, onde a autonomia, o individualismo, o egoísmo e a independência necessitavam de algum limite para propiciar uma convivência harmoniosa e plenamente efetiva. 


			Não obstante este Direito recém-nascido ser bem distinto da noção que conhecemos hoje, inegavelmente tal regramento disciplinador de condutas humanas já pode ser considerado conceitualmente como um Direito embrionário.


			1.1.1. Origem das Sociedades e dos Agrupamentos Sociais


			Muito embora não possamos deixar de reconhecer a existência de algumas controvérsias a respeito do tema, é fato que modernamente a doutrina mais festejada tem defendido a tese segundo a qual o homem possui, independentemente de outros fatores, uma necessidade instintiva e insuperável de associação, o que teria formado os primeiros agrupamentos sociais e, posteriormente, as sociedades primitivas. É a denominada teoria do impulso associativo natural.


			Noutro polo, há as chamadas teorias negativistas do impulso associativo natural, as quais asseveram que a sociedade seria tão somente o produto de um acordo de vontades, ou seja, um contrato (hipotético) celebrado entre os homens.


			1.1.2. Origem das Sociedades e dos Vínculos Sociais


			É natural que o homem, desejoso de viver em comunidade, procure estabelecer associações a partir de algum tipo de identidade para com os seus semelhantes. Esta identidade natural que o impele a aproximar-se de outros é estabelecida, inicialmente, através da observação quanto à presença de vínculos comuns, tais como a identidade racial e, de uma forma mais complexa, as identidades linguísticas, religiosas, culturais etc.


			Sendo inerente ao gênero humano a aproximação inicial com aquele que julga mais próximo, o agrupamento social que passa a ser estabelecido acaba por conceber a própria noção de vinculação social, dando origem ao vínculo maior da identidade nacional ou da nacionalidade (gérmen que origina a nação em seu conceito primitivo) e, posteriormente, até mesmo o conceito mais complexo de cidadania.


			1.1.3. Sociedade, Nação e Estado


			Se considerarmos a expressão agrupamento humano como a forma mais primitiva de associação humana e, no extremo oposto, o Estado como sua derivação mais complexa, podemos entender o fenômeno humano associativo como um conjunto básico de vinculações naturais, que se transmudam em vinculações sociais, originando, num primeiro momento, as sociedades, passando pelas nações e, a partir do estabelecimento de um território fixo, adicionado ao pacto pelo rompimento da prevalência do individual em nome do coletivo, concebendo-se um poder abstrato supremo denominado soberania, chegando-se, finalmente, aos Estados como modalidades últimas de agregação humana. 
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			1.1.4. Conceito e Elementos do Estado


			A par desta resumida concepção evolutiva, podemos conceituar o Estado como toda associação ou grupo de pessoas fixado sobre determinado território, dotado de poder soberano (soberania). 


			É, pois, o Estado, um agrupamento humano instalado num território definido, politicamente organizado, que, em geral, guarda a ideia de nação. Daí a construção do conceito sintético de Estado enquanto nação político-juridicamente organizada. Dissemos que o Estado, em geral, guarda a ideia de nação, porque nem sempre estes dois vocábulos conjugam-se para explicar determinados grupos sociais, embora, frequentemente, o Estado contenha o sentido de nação.


			Com efeito, de um modo geral, o Estado é definido como a organização político-administrativo-jurídica do grupo social que ocupa um território fixo, possui um povo e está submetido a uma soberania, do que se extraem os seguintes elementos:


			1.1.4.1. Território 


			Território, em sua concepção elementar, pode ser definido como a base física do Estado, na qual a soberania é exercida em sua plenitude. Sob o enfoque geográfico, o conceito de território abrange o solo, o subsolo, os rios, os lagos, as ilhas (marítimas, fluviais e lacustres), as baías, os golfos, os mares interiores, o mar territorial, bem como o espaço aéreo correspondente.


			1.1.4.2. Povo 


			O termo povo engloba o somatório de nacionais no solo pátrio e no exterior, não se identificando, pois, com o conceito de população, que inclui os estrangeiros que se encontram no território estatal.


			1.1.4.3. Soberania


			Traduz-se no elemento abstrato do conceito de Estado, que permite a indispensável concreção aos elementos perceptíveis (povo e território).


			[image: ]






			1.2. Ordenamento Social e Instituições


			Independentemente da maior ou menor complexidade da organização humana, a necessidade de um regramento disciplinador, conforme já consignado, revelou-se fundamental para a viabilização da convivência humana.


			Se, por um lado, o gênero humano necessita associar-se em diferentes níveis evolutivos de complexidade com outros de sua espécie para, em seguida, dominar e desenvolver suas próprias condicionantes de vida, por outro passou a necessitar de um crescente mecanismo de ordenação, capaz de resolver os inevitáveis conflitos, amoldando a individualidade inerente ao ser existencial à coletividade característica do ser coexistencial.


			Assim, surge a noção de ordenamento social, traduzindo a ideia básica de prover ordem à sociedade, em todos os seus diferentes e possíveis estágios perceptivos.


			O ordenamento social, por sua vez, encontra-se fundado em determinados alicerces, os quais atuam como autênticas fundações de onde são construídas as colunas que convencionamos denominar de instituições ou, em outras palavras, entidades fictícias em que o homem decidiu acreditar com o intuito de preservação individual e, principalmente, grupal.


			Com efeito, podem e devem ser entendidas como instituições básicas aquelas imprescindíveis a todas as sociedades, independentemente de suas peculiaridades, e que correspondem às necessidades básicas de reprodução (família), manutenção (propriedade) e defesa (Estado) do gênero humano. Como instituições secundárias, citamos a igreja, a escola, o sindicato, o parlamento etc.
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			1.2.1. Família


			A família é a instituição básica e pioneira que, durante toda a existência do homem civilizado, foi responsável pelo objetivo fundamental de reprodução da espécie humana, não obstante as suas amplas consequências de ordem sentimental, psicológica, moral, ética, educacional, religiosa, econômica, social e jurídica.


			1.2.2. Propriedade


			A propriedade, logo após a família, é considerada a segunda mais importante instituição.


			Uma vez assegurada a necessidade de reprodução (perpetuação da espécie humana), resta fundamental garantir a manutenção da existência do homem, provendo-lhe os meios de desenvolvimento, o que somente pode ser realizado através da produção de bens e riquezas por intermédio da instituição da propriedade que, neste contexto analítico, pode ser privada (ou seja, inerente a cada indivíduo, como é o caso dos países capitalistas, como o Brasil) ou coletiva (relativa ao Estado, como detentor dos meios de produção, como são exemplos alguns países reputados socialistas, como Cuba, Coreia do Norte, China etc.).


			1.2.3. Estado


			Não obstante ser considerado apenas como a terceira instituição fundamental, o Estado, mais do que a família e a propriedade, representa a síntese institucional responsável (porém não exclusivamente) pela concretização do próprio Direito que é por ele produzido (Direito escrito) ou não (Direito costumeiro ou consuetudinário produzido difusamente pela sociedade), mas que pelo Ente Estatal é, em qualquer hipótese, assegurado e garantido.


			Como visto, de um modo geral, o Estado pode ser conceituado como a organização político-administrativo-jurídica do grupo social que possui uma identidade nacional (povo), ocupa um território fixo e está submetido a uma soberania.
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			1.3. Ordenamento Social e Ordenamento Jurídico


			O ordenamento social caracteriza-se pela efetiva existência de um conjunto harmônico de preceitos fundamentais que tem por objetivo padronizar as condutas individuais, realizando um genuíno processo de socialização, através de uma forma típica de controle social, em que a uniformização de atitudes de cada ser individual é concebida em benefício do ente coletivo, gerando uma conduta comum.


			Todavia, na praxis cotidiana, nem sempre o objetivo de estabelecer uma conduta uniforme, que permita a plena viabilidade da coexistência (harmônica e pacífica) entre os seres individuais, é perseguido igualmente por todos os membros de uma coletividade, forjando a concepção conceitual da insociabilidade e da misantropia (aversão à sociedade e ao convívio social).


			Neste exato momento, mais do que em qualquer outro, é que o ordenamento social se faz necessário, procurando estabelecer, ainda que de forma imperativa, o equilíbrio e as condições para a sobrevivência da sociedade organizada, através, sobretudo, da normatização.


			A imposição de uma normatização técnica e própria para atingir especificamente este desiderato traduz o que convencionamos designar, em seu sentido amplo, por norma jurídica que, por sua vez, em seu conjunto, denominamos de ordenamento jurídico.


			Destarte, é possível concluir que o ordenamento jurídico (onde se insere o conceito básico de Direito) nada mais é do que uma espécie do gênero ordenamento social, conforme se depreende do quadro abaixo.
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